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Parecer CGIM

Referêncla: Contrato nq 20238838
Processo ne 030/2023/PMCC
Requerentê: Secretaria Municipal de Finanças.

Assunto: Solicitação de Termo Aditivo de prezo para Contratação de Empresa

Especializada para licenciamento de software de gestão pública, nas áreas de

contabilidade, licitações, almoxarifado, publicação/hospedagem de dados e patrimônio,

atendendo as necessidades dâ Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

REI-ATORA: Sr.! Joyce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral do Município de Canaã

dos Cerajás - PA, sêndo rêsponsável pelo Controlê lnternô côm Portâriâ ne 27212027,

declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

Pará, nos termos do § le do artigo 11 da Resolução Administrativa ns 29ltCM de 04 de

Julho de 2OL7, que analísou integralmente o Primeiro Aditivo ao Contrato ne 20238838

com base nas regras insculpidas pêle Lei ne 8.666/93 e demais instrumentos legais

correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROTE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividedes exercidas por pessoas físicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecídas ou das

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos órgãos a

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalídade corretiva; ele não pode ser

renunciado nem reterdãdo, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema de

controle interno, já a Lei ne 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar IO7/2OOO, regulamenta dentro do Município de Cenaã dos Carajás a
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I Ot PlEtRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 10, ed. São Pauto: Aías, 199E

Cuidândo das pessoas. Construindo o arnanhã

eq



PREFEtTt,,RA

CONTROLADOR!A
GERAL DO MUNICíPIO

GAhlAÃ
DOS CARAJAS

Cuidândo das pessoas, Construindo o amanhã

Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

(...)

lV - Exdminor os foses de execução do despesa, inclusive
verificondo a reguloridode dds licitdções e controtos, sob
ospectos do legolidode, legitimidode, economicidode e

rozoabilidode.

Díante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificação da regularidade

da solicitação de aditivo contratual. Assim, a fim de cumprir as atribuições legais desta

Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

Fora despachado pela CPL à CGIM para análise e emissão de parecer do Primeiro Aditivo

ao Contrato n' 20238838, o Termo Aditívo fora assinado em 05 de fuvereiro de 2024,

enquanto que o Despacho da CPL à CGIM para análise fora datado no dia 20 de fevereiro

de 2O24 para emissão do parecer. lnsta salientar que, o prazo de análise por esta

Controladoria é, em média de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, a

depender da complexidade da causa.

z7-

Art. 5 e I - Verificor o reguloridode da progromoção
orçomentário e finonceiro, ovoliondo o cumprimento dos
metos previstas no plono plurionual, o execução dos
programds de governo e do orçomento do município, no
mínimo uma vez por ono;

ll - Comprovor a legolidade e ovoliar os resultodos, quqnto à

eficócio, eficiêncio, economicidade e efetividode do gestõo

orçomentário, finonceiro e potrimoniol nos órgõos e
entidodes do odministração direto e indireta municipa!, bem
como dos oplicações de recursos públicos por entidode de
direito privado;
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RE|ÁTóRIO

O presente auto administrativo refere-se ao Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20238838,

junto ao licitante ASP AUTOMOçÃO SERVIçOS E PRODUTOS DE INFORMÁT|CA LTDA, a

partir de solicitação, objetivando prorrogar o prazo contratual até 06 de fevereiro de 2025

em razão da continuidade dos serviços licenciamento de software de gestão pública, nas

áreas de contabilidade, licitações, almoxarifado, publicação/hospedagem de dados e

patrimônio, atendendo as necessidades da PreÍeitura Municipal de Canaã dos Carajás.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como a Notificação de

Prorrogação Contratual (fls. 141), Aceite da empresa (fls. 142), Certidões de Regularidade

Fiscaf (fls. 143-L471, Solicitação de Prorrogação Contretuel com Justificative (fls. 148-150),

Cronograma Físico e Financeiro (fls. 151-152), Despacho para providência de Recurso

Orçamentário (fls. 153), Nota de Pré-Empenhos (fls. 15a), Declaração de Adequação

orçamentária (fls. 155), Termo de Autorização da Chefe do Poder Executivo Municipal (fls.

156), Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato (fls. 157-157/verso), Despacho da CPL à PGM

para análise e parecer (fls. 158), Parecer Jurídico (fls. 159-164), Aceite da empresa com

renúncia aos direitos de reajustes e reequilíbrios (fls. 165), Primeiro Aditivo ao Contrato n'

20238838 (fls. 166-166/verso) e Despacho da CPL à CGIM para análise e parecer acerca do

Termo Aditivo (fls. 166).

É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANÁTISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina gue as contrataçôes

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienaçôes junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada nã Lei ne 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contrâtos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

GANAÃ
DOS CARAJAS
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A referída Lei prevê em seu artigo 2e a necessidade de licitação para contratações junto eo

Poder Público, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de puhlicidode, compros,

olienoções, concessões, permissões e locações do
Administroção Público, quondo controtodos com
terceiros, serão necessoriamente precedidas de
licitação, ressolvodos os hipóteses previstas nesto Lei",

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que re3em o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Lícitaçôes e Contratos, conforme o artigo 3e da Lei np 8,666/93, in verbis:

"A licitoção destino-se o gorantir o observôncio do
princípio constitucionol da isonomio, o seleção da
proposto mdis vantajosd poro o odministroção e o
promoção do desenvolvimento nocionol sustentável e

seró processado e julgodo em estrita conJormidode
com os princípios básicos do legalidade, da

impessoalidade, da morolidode, do iguoldade, do
publicidode, do probidode odministrdtiva, da
vinculoção oo instrumento convocatório, do
julgomento objetivo e dos que lhes sõo coffelotos".

No caso em tele, o Primeiro Aditivo ao Contrato n'20238838 (fls. 166-166/verso), junto a

licitante ASP AUTOMOçÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, objetivando, a

partir de solicitação, prorrogar o prazo contratual até 06 de fevereiro de 2025, em razão

da continuidade dos serviços de lícenciamento de software de gestão pública, nas áreas de

contabilidade, Iicitaçôes, almoxarifado, publicação/hospedagem de dados e patrimônio,

atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Desta forma, a prorrogação, ora solicitada, é de extrema necessidade, tendo em vista a

imperiosidade de sua prestação ininterrupta em face ao desenvolvimento habitual das

atividades administrativas.

K
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Nesta senda, a lei np 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos

administrativos em determinadas hipóteses e em limites descriminados, conforme os

ditames do artigo 5Z inciso ll, in verbis:

"Art.57. A duroção dos contratos regidos por esto Lei

ficorá odstrito à vigêncio dos respectivos créditos
orçdmentários, exceto quonto aos relotivos:

Em que pese o texto legal prever a prorrogação por iguais períodos é pacífico na doutrina

e na jurisprudência a possibilidade de se prorrogar os contratos administrãtivos por

períodos menores, conforme explicação da lavra do excelente professor Marçal Justen

Filho:

"É obrigotório respeitor, no renovoção, o mesmo
prozo do controtaçdo originol? A resposto é negotivo,

mesmo que o texto legol oludo o "iguais". seria um
contrussento impor a obrigotoriedode de

Norrcgoção por período idêntico. Se é possível

poduot o contruto por oté sessento meses, não serio

razoável subordinor o Àdministração ao dever de
estobelecer períodos idênticos poro vigência. lsso não
significo outorizar o desvio de poder. Nõo se admitirá
que o Administroçõo lixe períodos diminutos poro o
renovação, omeaçando o controtodo que não for
simpútico".

Ademaís, observa-se nos autos a Justificativa assínada pelo Secretário Municipal de

Fínanças, Sre. Alciro Moraes da Silve Santos Junior. Porteria ns OL3/2OZL, comprovando a

necessidade do termo aditivo de prazo ao Contrato.

\(-a

(...)

ll - ll - à prestoção de serviços o serem executodos de

formo contínuo, que poderão ter a sua duroção
prorrogoda por iguois e sucessivos períodos com vistos

à obtenção de preços e condições mais vontojosas
pdra o odministroção, limitodo o sessenta meses;
(Redoçõo dodo pelo Lei ns 9. 8, de 7998).
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Outrossim, consta nos autos as Certidôes de Regularidade Fiscal das Empresas

contratadas, a Confirmação de Autenticidade destas Certidões, a Minuta do Primeiro

Aditivo de Prazo ao Contrato e a Autorização da Chefe do Poder Executivo Municipal para

proceder com o Termo Aditivo de Prazo ao Contrato.

O parecer iurídico do referido orocesso opina oela orocedência e leealidade do Primeiro

Aditivo de Prazo ao Contreto n' 20238838 ífls. 159-164).

Segue em anexo o Primeiro Aditivo ao Contrato ns 20238838 (fls. 166-166/verso),

conforme os termos legais da Lei ns 8.666/93, devendo ser publicado seu extrato.

coNcrusÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestldo dê todâs as formalldades lêBâis, na fâsê de prorrogação contratual em

decorrência da continuidade aos serviços prestados, estando apto para Serer despesas

para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei ns 8.666193, seguíndo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legaís admitidos.

naã dos Carajás, 26 de fevereiro de 2024.

JOYCE SILVEI ILVA OLIVEIRA

Controladora Gera lnterna do Municí
PortaÍia e 27212021

HELEN KAMjNA sANTos RoDRIGUEs

Gestora delcoordenação
Portaria ne L3712023

DONçA
de Controle lnterno

Matricula ne 0101315
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